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      “[A liberdade dos antigos era a] de participar coletivamente do governo e da soberania, era a liberdade de decidir na praça pública os negócios da República: era a liberdade do homem público. Em contraste, a liberdade dos modernos, a que convinha aos novos tempos, era a liberdade do homem privado, a liberdade de ir e vir, de propriedade, de opinião, de religião. A liberdade moderna não exclui o direito de participação política, mas, a participação se faz agora pela representação e não pelo envolvimento direto.”




      (Carvalho, 1999, p. 83)
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    Apresentação




    Coronel, coronéis. O tema de referência, realmente paradigmático na história política de São Paulo, é agora revisitado neste livro de Wlaumir Doniseti de Souza, com o evocativo título de Democracia Bandeirante, em que o autor analisa a dominação oligárquica nos distritos eleitorais desde o período imperial até a Primeira República.




    Fruto de intensas pesquisas em documentos produzidos pelo Partido Republicano Paulista e pelo Partido Democrático de São Paulo, além de fontes originárias de órgãos legislativos estaduais e do município de Ribeirão Preto, a obra que se apresenta ao leitor tem como epicentro a região de Ribeirão Preto. A riqueza nela gerada com a invasão da onda verde do complexo cafeeiro é cotejada com o desempenho político de seus expoentes, a poderosa oligarquia manipuladora do mando local e, para além dele, das esferas mais elevadas de decisão.




    O percurso do autor foge à empiria simplificadora para amparar-se em estudos teóricos consagrados sobre o sistema político republicano no Brasil, a fim de com eles desvendar os meandros do poder estruturado no sistema distrital em suas interfaces com os municípios e o Estado federativo. Nessa complexa organização de relações entre poder local e poder central, o estudo desvenda o sentido de democracia autoimputado pelos donos do poder, na terra bandeirante, ao sistema político vigente após a proclamação da República, exercido sem trégua, porém claramente explicitado no momento privilegiado das eleições.




    Modernidade ou conservadorismo? Eis o dilema que se coloca aos olhos do estudioso, levado a concluir pela modernização conservadora das relações de mando, as quais emergem na adaptação paradoxal da política arcaica à inquestionável modernidade econômica que presidia a produção do “ouro verde”. Poder que se espraiava da fazenda para o poder judiciário, por sua vez, capaz de garantir o manto da legalidade ao funcionamento da máquina eleitoral, e, também, à Igreja Católica, legitimadora e parceira dos jogos da política.




    O Novo Oeste Paulista torna-se, neste livro, palco de uma complexa máquina eleitoral, cujos fios eram comandados pelos coronéis. A valorização dos estudos, com recorte regional em sua unidade decisiva para o jogo político – o distrito eleitoral –, contribui decisivamente para a superação das habituais generalizações feitas pela historiografia a partir da análise dos centros de poder, na complexa dinâmica centralização versus descentralização.




    Neste traçado da “geografia do poder coronelístico”, nas palavras do autor, não apenas os documentos oficiais do partido e do poder legislativo, mas principalmente os mapas eleitorais, expressaram a representação construída a custo do voto de cabresto, das negociações e composições, em contrapartida das lutas nas quais se digladiaram as facções dos partidos na ânsia de dominar a “política dos governadores”. Para isso, os mapas dos votos do 10° distrito fornecem fundamentação empírica relevante por espelharem as disputas entre políticos e coronéis pelo controle local, regional, estadual e mesmo federal.




    Conclui o autor que a distritalização da política constituiu uma resposta conservadora diante das transformações modernizadoras na economia, as quais se faziam notar desde o Império. Os distritos eleitorais foram decisivos para a consolidação do Estado capitalista, centralizado mediante recurso a estruturas intermediárias de poder, as quais “terminaram por compor as bases da divisão clerical, judicial, partidária e administrativa com uma influência que chega aos dias atuais”. Esta a relevância e a legitimidade da obra.




     




    Teresa Malatian




    Professora Titular da Unesp – Franca/SP


  




  Prefácio




  A publicação do livro Democracia Bandeirante: Distritos Eleitorais e Eleições do Império à Primeira República, de Wlaumir Doniseti de Sousa, oferece uma importante contribuição para o entendimento da implantação do sistema eleitoral distrital no Brasil, durante a Primeira República. Apesar de o texto tratar de um período específico da história política brasileira, o tema adquire relevância pela sua atualidade, diante das discussões atuais sobre reforma política no país.




  A implantação dos distritos federais se deu pela Lei n. 35, de 26 de fevereiro de 1982, durante o governo Floriano Peixoto, como parte do projeto de estabilização da República. São Paulo foi o primeiro estado a propor a distritalização das eleições para a eleição de deputados estaduais através do projeto n. 95, de dezembro de1896, aprovado no governo Jorge Tibiriça.




  Os distritos federais surgiram como resposta às demandas regionalistas e municipalistas não contempladas pela Constituição de 1891. Com a distritalização, dá-se o reconhecimento institucional do poder regional, permitindo que as macrorregiões pudessem organizar melhor suas forças políticas, ampliando o número de distritos quando necessário. “Os deputados eleitos distritalmente não poderiam mais contar com os votos dispersos pelo Estado, mas tão somente serem fiéis à zona de algum coronel de seu clã distrital”.




  Para o autor, a distritalização permitiu a concentração das disputas políticas e eleitorais nas circunscrições eleitorais, contendo as dissidências políticas, de forma a manter a hegemonia dos PRs (Partidos Republicanos).




  Amparado em uma farta documentação e na bibliografia sobre o tema, o texto aponta para a hierarquização dos estados, a partir da aprovação do sistema distrital, de forma a introduzir níveis intermediários que contrabalançassem o poder das oligarquias dominantes dos PRs. De um lado, estavam os estados distritalizados, mais densamente povoados, com uma economia voltada para a exportação e que possuíam maior número de deputados e de votos, mas que não tinham uma única família poderosa que os controlava, dando-se a disputa pelo poder em função da diversificação de interesses.




  De outro, os estados não distritalizados, com maiores dificuldades econômicas, com menor população e inexistência de interesses diversificados. O chefe político do estado tinha o poder de calar seus opositores e, assim, não criar dificuldades para o governo federal. Nestes estados, a existência de um único grupo parental ou de uma única família poderosa legitimava suas situações como distritos únicos.




  Ao focalizar a constituição do sistema distrital em São Paulo, dando destaque ao 10º distrito eleitoral e seu município mais próspero, Ribeirão Preto, principal polo cafeeiro do estado, o texto procura dar conta das especificidades que o desenho institucional adquiriu na implantação do voto distrital no estado. A análise da constituição dos distritos eleitorais em São Paulo permite compreender como os grupos que fomentavam fissuras no PRP eram aceitos e integrados nas esferas oficiais do partido, impedindo a ampliação das divergências e garantindo, assim, a legitimação do grupo dominante.




  Municípios, como Ribeirão Preto, Campinas, São Paulo e Guaratinguetá, onde a disputa entre coronéis podia transformar-se em problemas para o partido e para o estado, foram palco de acontecimentos políticos importantes, sediando reuniões do PRP e incluindo a visita do presidente da República.




  A reforma estadual de 1921, que ampliou o número de deputados, mas não o de distritos, permitiu o crescimento de nomes de Ribeirão Preto, na chapa oficial, incorporando o município e a região à posição conservadora dominante no estado.




  Amparado em uma ampla bibliografia sobre o tema, em fontes primárias importantes e na apresentação de mapas distritais preciosos, o autor percorre desde a origem do sistema eleitoral distrital no Império, quando foi implantado no Brasil, pela primeira vez, até sua reintrodução na Primeira República, durante o governo Floriano Peixoto, traçando um importante panorama histórico, político e eleitoral deste período, com ênfase especial para o estado de São Paulo.




  O mérito de sua obra está no enfoque específico que dá aos distritos eleitorais, reparando uma lacuna presente na bibliografia sobre o período, que enfatiza a Comissão Diretora como única instância de poder e os coronéis como dependentes dessa instância, permitindo, assim, um melhor entendimento do processo eleitoral vigente na Primeira República.




   




  Maria Teresa Miceli Kerbauy




  Docente do Programa de Pós-Graduação em




  Ciências Sociais da Unesp – Araraquara/SP




  

    Introdução




    “Não há nada mais parecido com um Saquarema [Conservador] do que um Luzia [Liberal] no poder.” (Holanda Cavalcanti, Visconde de Albuquerque)




    “Não há nada tão parecido com um republicano como um monarquista.” (Rodrigo Lobato)




    1. Das Divisões Regionais




    Pierre Monbeig (1984), em seu trabalho, escrito em 1949, diferencia o norte do estado, o Oeste e o “Oeste Novo”, onde a “psicologia idealizada do bandeirante paulista” era um marco que deu escopo ao avanço do capitalismo.




    Paula Beiguelman (1977), por sua vez, enfatiza a subdivisão entre Vale do Paraíba, de um lado, e Novo e Velho Oeste, de outro, na organização do poder agrário de São Paulo. Analisando A formação do povo no complexo cafeeiro, no qual se conjugavam o agrário, o mercantil, o industrial e o financeiro, a autora consolida a denominação “Novo Oeste” com uma força não encontrada em Pierre Monbeig (1984); grosso modo, esta é uma subdivisão comum utilizada pelos diferentes autores, dentre os quais destacam-se Fausto (1977), Freitas (1994) e Costa (1994).




    A descrição que Boris Fausto (1977) assumiu na Expansão do café e política cafeeira é indissociável da questão das regiões de São Paulo no século XIX e XX, marcada pela dicotomia entre Vale do Paraíba e Oeste Paulista. Baseado neste, Godoy (2000, p. 83) legitima a abordagem com um mapa do estado de São Paulo (ver mapa 1), elaborado pelo Departamento de Obras e Serviços da Prefeitura Municipal de Assis, de 1890, que delimita o Oeste Paulista, mas sem distinção entre Novo e Velho Oeste.




    Mapa 1 – Estado de São Paulo “O Oeste Paulista” 1890




    [image: Mapa 1 – Estado de São Paulo “O Oeste Paulista” 1890] 




    Fonte: Godoy, 2000, p. 83




    Esta diferenciação não foi assimilada, depurada e refinada como merece. A diferenciação entre Vale do Paraíba, Novo e Velho Oeste repercutia as peculiaridades regionais no tipo de homem, de aspirações, de cafeicultura, de capitalismo e de condições sociais, culturais e políticas entrelaçadas com a história do povoamento que expulsava/exterminava os índios de São Paulo rumo ao interior do estado, genericamente denominado de Oeste. A depuração evitaria o problema da ausência de singularidade na composição dos Oestes Paulistas, do ponto de vista geográfico, econômico e político.




    A compreensão de fundo geográfico permaneceu latente e alguns autores arvoraram-se na empreitada, em que a maior definição regional possibilitaria entender conjuntamente as peculiaridades da composição social, econômica, cultural e política das diferentes zonas do estado. Monbeig (1984, p. 177-179) demonstra parte destas singularidades macrorregionais e Florestan Fernandes (1974) as interpreta.




    No Vale do Paraíba, ou em Jundiaí e Itu, o modelo de habitação do fazendeiro era semelhante, sendo a separação dos espaços da família e dos escravos reduzida, para garantir a vigilância e as relações pessoais. A ida à cidade era desnecessária, ficando a família quase isolada, e o fazendeiro comandava diretamente todo o processo de cultivo e colheita, mesmo com a chegada do imigrante europeu (Monbeig, 1984, p. 177-178).




    Já a fazenda do pioneiro do café era diversa, sendo um misto de empresa comercial, agrícola e industrial; tinha-se ali mais que o fazendeiro, tratava-se de um homem de negócios, que entrelaçava sua vida entre a cidade e a fazenda, esta entregue a um administrador. A casa do fazendeiro ficava próxima à do administrador, símbolo da racionalidade do negócio, com seu escritório. Tornava-se a fazenda algo semelhante à casa de campo, distante e separada da dos trabalhadores, devido ao crescimento das relações impessoais no trato dos empregados, e destinada a pequenas estadias e não à permanência da família. A vida da família estava na cidade (Mombeig, 1984, p. 178-179; Fernandes, 1974).




    Do ponto de vista econômico, Fernandes (1974, p. 104) mostra os avanços do fazendeiro de café a uma mentalidade favorável às pressões econômicas de um mercado dinâmico, que exigia uma integração crescente, no qual a ferrovia era um marco. Contudo, as ferrovias eram desarticuladas entre si, demonstrando a precariedade em que se dava esse processo.




    Para estas análises “generalizantes”, a vitória dos interesses do vasto Oeste Paulista, em detrimento do Vale do Paraíba, é um fato consumado na República Velha, em especial sob o prisma econômico, sem buscar na política uma explicação complementar ou compreender as peculiaridades das diferentes zonas em que se fracionavam o Oeste Paulista e o Vale do Paraíba.




    Mantendo o destaque nos fenômenos economicamente relevantes (Weber, 1989, p. 79-80), mas reconhecendo seus limites e a necessidade de ampliar a vertente de compreensão de fundo geográfico, uma outra distinção, de maior especialização no que dizia respeito à delimitação de zonas de influência para além da generalização de Vale do Paraíba, Velho e Novo Oeste, foi buscada nas linhas férreas. Fernando Henrique Cardoso (1960) aparece ao lado de Matos (1974) e Love (1982) como intérprete dessa linha, que denominou as zonas pelo nome das ferrovias que as percorrem. As ferrovias, como elemento explicativo das regiões paulistas, ganharam impulso e foram aceitas pela universidade.




    Fernando Henrique Cardoso (1960), ao referir-se ao Oeste Paulista, esclarece que este não correspondia ao Oeste Geográfico, mas à “área que vai de Campinas a Rio Claro, S. Carlos, Araraquara, Catanduva, na linha férrea da Companhia Paulista; e de Campinas para Pirassununga, Casa Branca e Ribeirão Preto, na estrada de ferro Mogiana”. Destarte, do ponto de vista histórico, o Oeste Paulista englobaria as regiões recobertas por estas ferrovias e seus ramais, onde a terra roxa se fazia presente.




    Mas, o que seria o Oeste Paulista em sua subdivisão entre Novo Oeste e Velho Oeste? Haveria especificidades políticas distintas entre o Vale do Paraíba, o Velho e o Novo Oeste? Esta distinção, geograficamente imprecisa – mas marcada pela trilha percorrida pelo café do Vale do Paraíba rumo ao interior do estado de São Paulo e pelas ferrovias –, guardaria oculta uma engenharia institucional de poder e de influência na política partidária sobre o Partido Republicano Paulista (PRP), sua Comissão Central, do governo ou do estado? Sobre o Partido Democrático? A Igreja ou o judiciário?




    Pierre Monbeig (1984), Edgar Carone (1972, p. 267), Florestan Fernandes (1974) e Fernando H. Cardoso (1974) demonstraram que o processo de construção do capitalismo e do estado tiveram diferentes trajetórias segundo as regiões do(s) estado(s) e do país. Contudo, seria preciso incorporar às análises políticas estas implicações decorrentes dos Oestes para compreender o alcance político desta diferenciação, que prima pelo econômico.




    Estas questões remetem-se ao processo de constituição de um poder econômico e político macrorregional organizado, que tem por alvo abrir espaço à análise do político enquanto interdependente ao avanço do capitalismo, do partido e do estado em São Paulo. A primeira pista de compreensão destas questões da regionalização do poder, apesar de privilegiar a compreensão econômica pelo acento no roteiro do café e das ferrovias, foi-nos propiciada por Freitas (1994).




    Freitas, ao distinguir, literalmente, cidade por cidade, o Velho do Novo Oeste Paulistas, parecia dimensionar a separação pelo roteiro do café e das ferrovias. Todavia, ao aprofundar a pesquisa, percebe-se a relação com os distritos eleitorais, possivelmente, sem que o autor o soubesse. Com isso, tinha-se uma abertura ao político, enquanto político, que fora ocultado pelo econômico.




    Ao contrário das ferrovias, que foram construídas sem planejamento prévio e sistemático de seu percurso, que seguiu o sabor das necessidades, os distritos sofreram um longo processo de racionalização, de construção articulado à integração macrorregional dos poderes locais para compor as circunscrições eleitorais do estado. Portanto, a questão que se nos apresentava referia-se aos distritos eleitorais enquanto especificidades do poder político na República Oligárquica, ao qual corresponderia um modelo de seleção dos candidatos à Assembleia Legislativa. Tal seleção possibilitaria voz às oligarquias regionais de São Paulo para “arranjar” a “política dos coronéis”, segundo Victor Nunes Leal (1949), ou a “geografia das oligarquias”, conforme Edgard Carone (1972).




    “Geografia das oligarquias” é a expressão de Carone (1972, p. 271) que marca a análise das oligarquias regionais estaduais. “Geografia das oligarquias” ganha relevo especial e força compreensiva na análise dos distritos enquanto poder macrorregional. Entretanto, em parte, esta expressão é tributária, sob a análise de Pierre Monbeig (1984, p. 141), que, ao analisar o avanço dos pioneiros e fazendeiros de São Paulo, utiliza a expressão “a geografia do movimento pioneiro” como um fato sociológico, em que os interesses dos fazendeiros movimentavam as zonas. Os distritos “marcariam” institucionalmente a geografia das oligarquias macrorregionais em São Paulo, onde, da zona em decadência às pioneiras e suas franjas, o fenômeno do poder político guardaria especificidades.




    Victor Nunes Leal (1949, p. 97), ao analisar a questão administrativa/organizativa dos interesses municipais, adverte que não era nova a ideia no Brasil de instituir-se “acima do município e abaixo do Estado uma entidade de âmbito regional”. Embora o autor não se remeta à questão distrital, sua escrita serve como definição dos distritos, embora tributária, da ideia de zonas administrativas, algo posterior aos distritos eleitorais e que mereceria uma pesquisa para compreender até onde seguiram os mapas distritais do Império e da República.




    Seguindo a linha interpretativa de “geografia das oligarquias”, mas aplicada a São Paulo, a obra de Maria Sylvia de Carvalho Franco (1976) explicaria, em parte, o caso do Vale do Paraíba, enquanto o trabalho de Warren Dean (1974), o do Oeste Paulista, mais especificamente, o Velho Oeste. Ficaríamos, assim, com uma lacuna na interpretação do interior do Oeste Paulista e do Novo Oeste, apesar da pesquisa de Monbeig (1984), Love (1982) e Fernandes (1974), que utilizam as ferrovias como elemento explicativo das regiões paulistas.




    Assim, o interesse desta obra é a questão do sistema distrital em São Paulo, como elemento explicativo das influências macrorregionais, possibilitando o mapeamento das principais influências políticas na Primeira República. Todavia, apresentar-se-á a origem do sistema eleitoral distrital no Império, onde foi implantado, no Brasil, pela primeira vez, influenciando sua reintrodução na República. Do término da Primeira República até os dias atuais, o sistema distrital de eleições não mais foi sancionado, apesar de inúmeras vezes reproposto e, por isso, a pesquisa não se estende para além da República Velha.




    2. Região, Regionalização e a “Modernização Conservadora”




    Diferenciar região de regionalismo é essencial, porque: 1) estava inscrita no Manifesto Republicano de 1870, como um dos objetivos, a regionalização do poder; 2) a tendência de explicações regionais – como Vale do Paraíba, Novo e Velho Oeste, ferrovias – é um marco na historiografia paulista; 3) os distritos eleitorais são uma forma de organização regional que viabiliza um tipo específico de influência junto ao centro do poder político e partidário; e 4) o municipalismo tem como âncora a restrição espacial.




    De acordo com Love (1982, p. 10-11), região é entendida como:




    1. parte de uma unidade maior e interdependente com outras regiões que constituem, com ela, a unidade maior;




    2. coisa localizada geograficamente, dimensionada, e politicamente definida;




    3. unidade composta de subunidades (sub-regiões) [macro e microrregiões] contíguas;




    4. capaz de gerar fidelidades, devoção, apego nos seus habitantes, embora variáveis no tempo, em importância e intensidade;




    5. capaz de inspirar também uma lealdade subordinada à unidade maior, a União (pelo menos nominalmete) [no caso dos distritos federais; no caso dos distritos estaduais, o Estado] entre os diversos setores politicamente eficazes da população regional.




    Já o regionalismo é definido como o comportamento político constituído pela busca de: 1) unidade política de maior abrangência; 2) favoritismo, sentimentalismo; e 3) certa autonomia de decisão política e econômica, “mesmo ao risco de pôr em perigo a legitimidade do sistema político vigente” (Love, 1982, p. 11).




    O regionalismo, e, neste, o municipalismo, aparece como força centrifugadora, fomentadora de processos diastólicos, de descentralização política. A descentralização, um dos motes ambíguos da propaganda republicana, era vista como elemento modernizador do Brasil em oposição ao governo centralizado e até unitário do Império. Os distritos evocariam sonhos de representação de interesses econômicos e políticos nitidamente regionais, ainda que em apoio ao centro ou como elemento intermediador do local e do central.




    Entretanto, apesar de as pesquisas utilizarem Vale do Paraíba, Velho e Novo Oestes como elementos de limitação geográfica e apresentarem como pano de fundo o regional, ou, em outros termos, o regional enquanto elemento difuso, alguns autores negam a relevância de entidades regionais como unidades de análise e criticam a imprecisão de termos como os citados. Para estes, não passariam de um exercício formal e abstrato as entidades geográficas na Primeira República, como no Império, escamoteando-se as efetivas realidades, as econômicas.




    Neste ponto, Perissinotto (1994) é o destaque, por considerar que as análises, do ponto de vista regional, ocultam “a luta de classes no interior do bloco no poder na Primeira República” e, portanto, a oposição entre a economia agroexportadora e a lavoura. Sob este prisma, os conflitos regionais eram embates “entre interesses diversos no interior da classe dominante e, portanto, um conflito que tem origem em interesses de classe e não de regiões”.




    Para estes, as expressões “‘interesses cafeeiros’, ‘burguesia cafeeira’ ou ‘oligarquia regional’” são desprovidas de significado. Deste ponto de vista, o autor desconsidera as pesquisas de Beiguelman (1977), Fausto (1977), Love (1982), Monbeig (1984), Freitas (1994) e Costa (1994), além de tantos outros.




    No que tange à questão distrital – algo ignorado por Perissinotto –, o raciocínio não se aplica. Nos distritos, as disputas pelo poder eram uma realidade que passava, também, pela questão econômica, devido à diferença qualitativa de grãos, que implicava a disputa entre produtores e agroexportadores; era uma questão limitada do ponto de vista regional e geográfico, pelas influências que poderia ter a zona sobre os destinos do estado.




    Se a única análise possível fosse a econômico/espacial, seria inviável que, do Vale do Paraíba, saísse presidente do estado e do país, cabendo apenas ao Oeste Paulista esta empreitada, mas em especial ao Novo Oeste, onde se tinha a principal produção cafeeira.




    Simon Schwartzman (1975; 1982) critica o que chama de “análises classistas”, em que Perissinotto (1994) se enquadra. Apesar de restrições, Schwartzman não nega a validade das pesquisas regionais, embora não tenha se debruçado sobre a questão distrital. Diante disto, percebe-se a construção da invisibilidade dos distritos, em proveito das noções de Vale do Paraíba, Novo e Velho Oestes, ou, ainda, das ferrovias, perdendo-se a oportunidade de apreender a especificidade do político que, segundo Max Weber (1982), é economicamente condicionado.




    Weber, ao escrever sobre a diferença entre os fenômenos economicamente relevantes e economicamente condicionados, demonstra o quanto não há relações estáticas, constantes e determinantes, a priori, entre política e economia. No primeiro, os fenômenos economicamente relevantes, a “conduta e o caráter, são determinados por motivos econômicos” em relações econômicas; no segundo, relações, que não as econômicas, podem sofrer certa influência econômica variável (1989, p. 79-80)1.




    Segundo Schwartzman (1982; 1975, p. 27-29), as classes não são o único aspecto do sistema social. E eventos sociais, inclusive os de estratificação social, tendem a: 1) se distribuir de forma desigual no espaço; 2) as informações são recolhidas e selecionadas, de acordo com unidades geográficas; e 3) estas informações, localizadas e recolhidas espacialmente, possibilitam conteúdo sociológico, político e econômico do geográfico. As unidades geográficas têm seus próprios méritos de relevância social e política.




    Não se anula o fato de que os sistemas eleitorais se baseiam em representação geográfica. Porém, as variáveis e os processos regionais devem ser estudados em combinação com os elementos da estrutura social, incluindo as diferenciações de classes e grupos. “Em resumo, tomar as regiões em consideração (...) significa trazer à análise política conceitos de distribuição espacial, limites e fronteiras, diferenças de desenvolvimento histórico, redes de comunicação e difusão de informações” (Schwartzaman, 1975, p. 27-29).




    O que Perissinotto (1994) aponta como pecado original das análises regionais é visto como mérito por Schwartzman (1975). A análise regional traria à luz fenômenos históricos de monta que, de outro modo, ficariam ocultos sob a imagem de um Estado não diferenciado, globalizado, “totalizado”, o mesmo vale em relação ao partido e às eleições.




    Para Schwartzman (1975, p. 55), a análise do regional deveria ser realizada de modo quadripartite: a) sedes de governo – estadual ou federal; b) política e/ou poder tradicional; c) polo econômico; d) desproporcionalidade entre o tamanho e o relevo econômico. A partir desta conceitualização, separam-se as áreas acentuadamente capitalistas das patrimonialistas, evidenciando as fronteiras, o centro e a periferia destas.




    Neste livro, as considerações de Simon Schwarztman (1975; 1982) são levadas em conta pela análise da distritalização. Entretanto, ao centrar parte da pesquisa em Ribeirão Preto, problematiza-se o quanto o maior polo produtor de café da Primeira República, do Brasil e do mundo, segundo Godoy (2000) e Fausto (1977), poderia controlar ou influir no centro do poder político e concentrá-lo em detrimento das demais sedes distritais. Realiza-se problematização semelhante à de Schwartzman (1975; 1982) e Eduardo Kugelmas (1986), que desenvolveram esta temática no tocante à relação do estado de São Paulo na Federação e à desproporcionalidade entre seu poder econômico e político.




    No caso específico do estado de São Paulo, problematiza-se a proporção ou desproporção da relação entre o poder econômico e o político dos distritos entre si e destes para com a capital. Em suma, até que ponto a política em São Paulo foi economicamente condicionada ou condicionante?




    São Paulo, apesar de principal polo econômico da Federação, desde o início do século XX, não desempenhou, no plano federal, um papel político correspondente à sua economia e demografia. Assim, o crescimento econômico e social tem como par a “relativa deprivação política” no plano federal; com a distritalização estadual teria ocorrido fenômeno semelhante? (Schwartazman, 1975, p. 16-17).




    Ribeirão Preto representaria parte deste problema na relação município, estado e partido à Comissão Central do PRP. Em outros termos, do municipalismo enquanto regionalismo à distritalização, enquanto macrorregião.




    Ribeirão Preto, na Primeira República, apesar de principal polo cafeeiro, era sub-representado no Parlamento e submetido à toda poderosa Comissão Central do PRP? Os distritos tomados como foco de análise demonstrariam uma geografia do poder coronelístico e oligárquico? Seriam os distritos mapas de fidelidades históricas – de deputados a chefes políticos? Esse sistema de clivagens regionais permitiria algum tipo de “representação” a coronéis do interior junto ao centro político e administrativo do estado de São Paulo? Quais seriam as formas que esta assumiu ao longo da Primeira República no que diz respeito às eleições distritais? Haveria poderes macro e microrregionais organizados?




    Como adverte Schwartzman (1975, p. 10), a princípio, estas questões têm por base a tese da modernização. Há diferentes sentidos e níveis de modernização, podendo ser ela classificada em três tipos: a modernização econômica, a política e a social. O pressuposto de desenvolvimento linear destas variantes é um equívoco, pois as incongruências entre estas são fruto das diferenças estruturais regionais históricas. O progresso pode ser, em múltiplas faces, conservador, tradicional e até mesmo retrógrado, em especial no político e no social (Schwartzman, 1975, p. 52; Carvalho, 1999).




    Tradicional não no sentido usual de sociedade camponesa, sem industrialização, que não se modernizou, antes, como a sociedade que, experimentando o progresso, em um certo período, entra em decadência ou estagnação em seu avanço econômico. Assim, o Vale do Paraíba seria uma zona tradicional em relação ao Velho Oeste, e este em relação ao Novo Oeste – onde está Ribeirão Preto, a sede distrital que norteará parte da análise (Schawrzman, 1975, p. 46).




    Assim, a política que se considera “tradicional” em São Paulo não é a rural, mas a urbana, conduzida e controlada, grosso modo, por uma elite refinada no hábil controle de aparatos formais complexos. Neste contexto, o estado tem papel inegável no sistema, não havendo o domínio exclusivo de uma família ou classe homogênea, ou de um bloco no poder. A política tradicional baseia-se na relação de compromissos e fidelidades, que encontra maior respaldo em uma economia estagnada ou em crise (Schwartzman, 1975, p. 23, 52; Love, 1982, p. 215; Fernandes, 1974).




    Portanto, a tese da modernização defende a relação entre a ampliação da sociabilidade e o desenvolvimento, o entrelaçamento do avanço do sistema capitalista com o aumento na constituição de grupos de pressão que desembocaria no modelo de “representação de grupos de interesses”. Contudo, os autores são unânimes na ausência de representatividade das eleições na Primeira República devido à fraude e ao controle oligárquico, em que Rodolfo Telarolli (1982) é um marco. Por outro lado, tendem a reconhecer que o PRP não era um “bloco de poder”, um grupo homogêneo, no qual as disputas à fundação de novos partidos foi apenas um dos sinais. Aqui, defende-se que a instauração do sistema distrital na República era outro sinal, embora menos visível, devido à ênfase das análises no economicamente condicionado.




    José Murilo de Carvalho (1999, p. 116-117) adverte sobre o problema de chamar de moderno um país no qual 95% dos cidadãos estavam excluídos do processo eleitoral e social, onde o analfabetismo grassava, e a ausência de direitos e o paternalismo da dominação pessoal eram a regra. Apesar dos limites, São Paulo fora um caso ímpar nos avanços do capitalismo, com mudanças na economia e na sociedade, sendo considerado como separado do país, apesar das contradições.




    Florestan Fernandes (1974) concorda com a problemática da modernização na Primeira República, suas contradições e ambiguidades, mesmo em São Paulo. Comparativamente, o senhor agrário, do Império, estava com os dois pés presos ao passado; o fazendeiro de café, homem típico da Primeira República, enquanto homem de negócios de São Paulo, com um pé no passado e outro no presente; e apenas o imigrante europeu com um no presente e outro no futuro, segundo ele. O passado, em comum ao senhor agrário e ao fazendeiro, era o mandonismo que se reproduzia fora da própria oligarquia, tornando-se, com a República Federativa, o solo fértil do coronelismo.




    Destarte, a burguesia em formação queria a modernidade no “âmbito empresarial”, às “atividades econômicas”. A modernização restrita às fronteiras da técnica e às instituições instrumentais que construíam uma economia e uma mentalidade “competitivas” internamente, mas dependente do mundo externo. Quando se saía destes limites, era como meio e não um fim (Fernandes, 1974, p. 206). Para José Ênio Casalecchi (1987), o avanço da modernidade sobre o social e o político era subproduto que, a contragosto das elites, progredia em especial após a Primeira Grande Guerra, como assinala José Murilo de Carvalho (1999).




    Aos grupos dominantes, interessavam pragmaticamente “os atrasos” e “os modernos”, cada qual em uma área e momento específicos. O impacto da modernização e da prosperidade do café era diluído pelo controle oligárquico, que garantia uma transformação gradual e não impetuosa do social e do político. Este panorama é sintetizado pela expressão “modernização conservadora”, um tributo do homem de negócios ao senhor rural, em meio à realidade agrária do país (Leal, 1949).




    Esse processo de modernização conservadora foi levado a termo, segundo Pierre Monbeig (1984), precursor da visão de Florestan Fernandes, pelo “homem de negócios”, pelo empreendedor capitalista e pelo fazendeiro do café em São Paulo, que unia à atividade de cafeicultor a de banqueiro, ferroviário, além dos tradicionais cargos políticos.




    Monbeig (1984, p. 97) descreve o avanço do café mais no Oeste Paulista que no Norte do estado de São Paulo como elemento que colaborou para uma revolução na sociedade rural, devido ao aspecto de investimento comercial fomentado por um grupo de homens econômica e financeiramente respeitáveis. À cultura do café, correspondia um outro tipo de pensamento, o mercantil capitalista, com “espírito de empreendimento” para enfrentar os percalços e avançar na conquista do Oeste Novo.




    Florestan Fernandes (1974, p. 88, 205) complementa o raciocínio ao asseverar que se “internalizavam fases da comercialização do produto que antes se desenrolavam fora do País ou eram controladas pela administração colonial”. Este é o caso da melhoria técnica no beneficiamento do café, feito internamente, apesar da permanência do tradicional caso de produção dependente do exterior. Os padrões econômicos foram assimilados com maior força no âmbito comercial, desenvolvendo um capitalismo cada vez mais dinâmico e integrado, embora restrito a algumas áreas geograficamente demarcadas.




    Estes aspectos contraditórios e reduzidos a áreas específicas permitiam a existência de uma República controlada por uma oligarquia que se erguia sobre e com o apoio de coronéis – fazendeiros e empreendedores. A Primeira República, enquanto período de transição, e por isto contraditório, grosso modo, é a imagem que emerge.




    A Primeira República seria o conflito das contradições entre a tese modernizante e as transformações de classe, e o estado patrimonial com os avanços de uma sociedade racional, legal, burocrática. Pela contradição da sociedade e do estado na Primeira República, as duas teses encontram-se representadas no coronel, figura de proa na construção e manutenção do sistema distrital. Distritos que, simultaneamente, seriam ao avanço do poder de estado e do partido, e um consolo ao poder patrimonial, tradicional e municipalista.




    3.Centralizado, Descentralização, Coronelismo e Política dos Coronéis




    Do ponto de vista histórico, a descentralização é uma tendência que enfatiza a “feudalização” do poder no Brasil, o isolamento e independência do poder local enquanto privado, sendo o pioneiro desta vertente Nestor Duarte (1939), na obra A ordem privada e a questão política nacional. O poder centrífugo da elite agrária local, o poder privado no controle do estado, em detrimento da função pública, encontra seu mote na expressão “aristocracia rural”. Na continuidade desta linha, estaria Maria Isaura Pereira de Queiroz (1969), que enfatiza o poder das parentelas e dos potentados rurais – grandes proprietários de terras, isolados em suas propriedades, onde tudo podiam, estando alheios ao governo, na Colônia, e controlando o estado, no Império. A ordem privada estaria acima do estado, e hostil ao público.




    Emblemático da vertente de análise da centralização no Brasil, tem-se Raimundo Faoro (1975), com Os donos do poder, que enfatiza as origens ibéricas de um estado centralizado e patrimonial transposto ao Brasil com a chegada da família real. Embora não negue a existência de uma certa “aristocracia rural”, representante das forças centrífugas, de descentralização, seu foco está no processo histórico de centralização, em que o termo-chave é o “estamento burocrático”.




    Raymundo Faoro inverte a argumentação de Nestor Duarte, considerando que, no Brasil, tinha-se um capitalismo de estado patrimonial, que passa da formação do estamento burocrático, que se autonomiza, para compor uma elite política, criando um fosso entre o estado e a nação e limitando os avanços do capitalismo e a composição da sociedade de classes, por conseguinte, do Estado democrático-representativo (Carvalho, 1999, p. 141).




    Simon Schwartzman (1975; 1982), seguindo esta linha, demonstra as diferenças entre as regiões do Brasil ao longo da história e o conflito entre a dominação tradicional e a racional, o processo de modernização do estado e de sua racionalidade em meio às resistências patrimoniais. Estas diferenças regionais do país também são pesquisáveis no estado de São Paulo, quer se use a distinção entre Vale do Paraíba, Novo e Velho Oestes, as linhas férreas ou, ainda, os distritos eleitorais como marco de maior refinação, como tem por objetivo esta obra.




    Victor N. Leal (1949), por sua vez, nega a corrente feudalista, e não faz a dicotomização ou antagonização entre o poder público e o privado, considerando a existência da sobreposição progressiva do primeiro ao segundo, em meio a um processo contraditório de avanço do sistema capitalista e do Estado que possibilitou a existência do fenômeno do coronelismo (Carvalho, 1999, p. 140).




    Não é, pois, mera sobrevivência do poder privado (...) É, antes, uma forma peculiar de manifestação do poder privado, ou seja, uma adaptação em virtude da qual os resíduos do nosso antigo e exorbitante poder privado têm conseguido coexistir com um regime político de extensa base representativa. (Leal, 1949, p. 20)




    Para Leal (1949), o coronelismo seria um fenômeno caracterizado essencialmente por: 1) não se confundir, embora tenha resíduos, com o patriarcalismo colonial; 2) o poder privado em decadência com a existência residual; 3) ser um sistema de poder político em que ocorre o compromisso entre o poder público, de Estado, em processo de fortalecimento, com o decadente poder privado, representado pelo coronel, que tem nas bases de seu poder uma estrutura agrária que propiciava o controle do voto; e 4) uma superposição do regime representativo a uma estrutura agrária, econômica e social inadequada ao exercício da cidadania, o que consolidava o remanescente decadente de poder pessoal/privado que controlava os votos e, com isto, de modo circular, inviabilizava a noção de representação devido ao compromisso coronelístico que compunha o poder do partido único e do Estado.




    Victor Nunes Leal (1949) e Fernando Henrique Cardoso (1977, p. 49) estão acordes quanto ao papel básico do coronel na política dos estados, mas negam o acento no seu poder privado, embora todos concordem com a afirmação de Maria de Lurdes Monaco Janotti (1992) de que não havia a dissociação do poder pessoal em relação ao poder do Estado, entre o público e privado, enfatizando a decadência desta em relação àquele.




    Mesmo com estas distinções conceituais, permanece a questão de até onde o fenômeno do coronelismo em São Paulo teria as mesmas características em toda sua região ou se haveria peculiaridades nas diferentes zonas que compõem o estado. Neste ponto, Pierre Monbeig (1984), Victor Nunes Leal (1949) e Edgard Carone (1972) são fundamentais.




    Unindo os termos da pesquisa de Edgar Carone (1972, p. 271), Geografia das oligarquias, com a de Pierre Monbeig (1984), Geografia da propriedade e da produção, e à de Victor Nunes Leal (1949), política dos coronéis, tem-se um marco à análise das peculiaridades do sistema ao longo do estado de São Paulo, onde os distritos denotavam parte das necessidades e características específicas de cada zona, pioneira ou não, tradicional ou não.




    Na geografia das oligarquias da propriedade e da produção que compunha a política dos coronéis, os distritos teriam pesos diferentes e tipos de coronéis específicos com características peculiares. Dentre os tipos de coronéis, tem-se, do ponto de vista econômico, o empreendedor capitalista burguês, o capitalista exportador, o produtor de café e até padres, sendo que a diferença é o grau de seu poder privado e de dependência ao estado, bem como de violência de que dispunha para a manutenção do poder, que variava em função do grau de dependência da população ao coronel. Em outros termos, até onde e como o avanço do capitalismo e do estado influíram nas diferentes áreas.




    Dentre estes coronéis, havia os que influenciavam apenas na política local, os que iam do microrregional, passando pelo macrorregional rumo ao estadual, e os que atingiam a esfera federal; este era o caso, principalmente, dos coronéis que chefiavam as sedes distritais federais, portanto, estava previsto no sistema, bem como os das redes distritais estaduais.




    Assim, os distritos encontravam-se estabelecidos em uma sociedade contraditória, onde o coronel era a ponta de lança do sistema. Edgar Carone (1972) e José Murilo de Carvalho (1999) consideram que o coronelismo está contido no período que vai da federalização do Brasil – quando se reverteu o processo de centralização do Império, que indicava o presidente de província e o mantinha em dependência ao centro para permanecer no poder – a 1930. Assim, se forjou um novo ator político, o coronel, em aliança com a figura do governador de estado, que era eleito. “Uma das conseqüências fundamentais do desequilíbrio entre o centralismo e o federalismo é o fenômeno do coronelismo, isto é, o desenvolvimento e a autonomia de agrupamentos sociais e políticos nos Estados” (Carone, 1972, p. 250).




    Como precursor, Monbeig (1984, p. 143) considera que o coronelismo deu-se de 1890, em ascensão, para entrar em declínio em 1920, encerrando-se em 1930. O coronel seria o chefe político de uma zona e não de um município, caracterizando-se pelos vínculos com os políticos da capital, pela organização e controle das eleições. “Tiranete local, que viciava qualquer sistema democrático”. Em contrapartida, preocupava-se com o “embelezamento de sua cidade” – escolas, ferrovias, hospitais e infraestrutura que colaboravam para a diversificação dos interesses e que possibilitariam o surgimento dos subprodutos indesejados, que minariam o sistema apesar de compartilhar parte do prestígio. Com a distritalização estadual, as demandas por recursos à montagem de toda esta infraestrutura proporcionaram embates acalorados no Parlamento Estadual.




    Carone (1972) está de acordo quanto ao coronel em São Paulo como agente do sistema tendencioso ao arranjo de uma rede de influências que ultrapassavam seu município, mas sem negar a existência do “pequeno coronel”, que tinha poder restrito ao município, e muito menos legitimar a imagem de um mandão todo poderoso. O coronel fazia parte de um sistema recheado por interdependências políticas e econômicas.




    Quanto à precisão na periodização do coronelismo, Carvalho (1999) assevera que o mesmo se encerrou simbolicamente com a detenção, em 1930, dos maiores coronéis baianos, e foi soterrado em 1937, com o Estado Novo, que depôs o último representante desta época de decadência: o caudilho Flores da Cunha. A figura do coronel nos moldes de Pierre Monbeig e V. N. Leal passa a inexistir.




    Para Victor Nunes Leal (1949, p. 39), o coronel era parte integrante do sistema político da Primeira República, participando desta estrutura a partir do município, onde teria seu campo de atuação privilegiado, mas não limitado a este devido à ampla rede de interdependência que ia do plano local, passando pelo macrorregional à presidência do estado e da República – variando o grau de intensidade e alcance. Contraditoriamente, também para Leal, o coronel era o responsável e empenhava-se “heroicamente” pelo “embelezamento” e progresso do município, tornando-se um agente de “certo espírito público”.




    O coronelismo seria um momento particular do mandonismo em seu processo de decadência, “exatamente aquele em que os mandões começam a perder força e têm de recorrer ao governo”. Ao mandonismo, bem como ao coronelismo, a longevidade das relações era questão consolidadora do sistema, não podendo mudar rapidamente de atores. Por isso, a dinâmica de “partidos únicos” não podia ser facilmente abandonada, nem a longevidade das relações que eclodia na metódica reeleição dos legisladores, que era sistematicamente planejada para que se mantivesse o poder oligárquico pelo controle do voto (Carvalho, 1999, p. 133; Telarolli, 1982).




    Sobre o papel do coronel em meio ao embelezamento e melhorias da infraestrutura da cidade que controlava – nesse aspecto, as sedes distritais destacam-se –, Carone (1972, p. 251) adverte que o coronel exercia uma série de funções que interpenetrava o temido e obedecido, devido aos seus dotes pessoais, e não a qualquer ideologia. “É o chefe do clã (...) aos agregados, ele dispensa favores, (...) Aos familiares e amigos ele distribui empregos públicos (...) protege-os das autoridades policiais e jurídicas, ajuda-os a fugir dos compromissos fiscais do Estado, etc.” (Carone, 1972, p. 251).




    Seu aliado (...) é o doutor, que às vezes não se origina das próprias famílias dominantes. (...) “o coronel entrava com a influência (...) com o dinheiro e a tradição; o doutor, a ele aliado, com o manejo da máquina, incumbindo-se das campanhas jornalísticas, da oratória nas ocasiões solenes, do alistamento, das tricas de votação, da apuração e das atas, dos recursos eleitorais e dos debates das vereanças quando havia oposição”. (Carone, 1972, p. 252)




    O coronel, um homem em decadência, alimentava-se dos “grupos emergentes” e da influência do governado, devido aos limites de seus recursos próprios, quer sejam econômicos, quer políticos. O estado, em processo de ampliação e consolidação de seu poder em meio ao avanço do sistema capitalista, mantinha a existência efêmera do coronel, agente que controlava o voto aos atores políticos oligárquicos e vivia no desamparo (Leal, 1949).




    Esta dependência do coronel ao governo, que detinha os recursos econômicos, os cargos e a indicação dos candidatos, era coroada pelo sacrifício da autonomia municipal em prol do poder estadual, de um governador eleito, que concentrou o poder de nomear e de receber os principais tributos. Todavia, para fazer-se eleger, o deputado e o governador dependiam dos votos controlados pelo coronel. O coronelismo é compreendido, então, como o “resultado da superposição de formas desenvolvidas do regime representativo a uma estrutura econômica e social inadequada” (Leal, 1949, p. 20, 56-57).




    Dentre as características do coronelismo, destaca-se o “compromisso coronelístico” realizado entre o Estado, na pessoa do presidente, o poder público, que se fortalece, a Comissão Central ou Diretora do PRP e os chefes locais, em uma relação que mesclava a dominação e a interdependência. A função do compromisso coronelístico no “regime representativo” era controlar o coronel e, por conseguinte, o eleitorado, garantindo o sufrágio dos candidatos oficialmente indicados. Entretanto, ficavam as perguntas: até aonde ia este controle que mantinha o coronel em uma posição dependente de “fazedor de eleições”? Era o coronel prestigioso do distrito um agente passivo nas mãos da Comissão Central/Diretora, sem poder indicar candidatos? Sem qualquer parcela de ator político? Até onde e a partir de quando os distritos permitiram a eleição de deputados da circunscrição eleitoral distrital? Seria o coronel um agente do sistema meramente dominado ou seria uma relação de interdependência? Qual o papel dos distritos neste “regime representativo” em meio ao compromisso sistêmico do poder oligárquico e política dos coronéis, em que o “lote considerável de votos de cabresto” dava força eleitoral à representação de parte de seus interesses e ao prestígio de que necessitava junto ao partido e ao Estado?




    Dentre as contribuições de Leal (1949) a este estudo, destaca-se, ainda, a noção inconclusa de “política dos coronéis”, para além da de coronelismo e de seu compromisso. Mas, como era efetivado o compromisso coronelístico? Como era mantido para além da situação peculiar do período eleitoral? A reposta possível está na política dos coronéis fortalecida pela distritalização. O coronel encontrava sua maior relevância durante as eleições. As situações, em outros termos, as facções dominantes, eleitas, representadas no legislativo, garantiam, mediante o compromisso coronelístico, a política dos coronéis, durante o período da legislatura. Infelizmente, Victor N. Leal não analisou a questão dos distritos.




    O compromisso coronelístico era estabelecido entre os governos estaduais e os chefes municipais. Este compromisso mantinha-se por um processo sistêmico semelhante ao compromisso que era assumido entre estados e União, na denominada “política dos governadores”. A política dos coronéis era um compromisso típico do sistema oligárquico, em que “os chefes locais prestigiavam a política eleitoral dos governadores e deles recebiam o necessário apoio para a montagem das oligarquias municipais”, como acesso às verbas e aos cargos estaduais e federais (Leal, 1949, p. 102-103).




    Para Leal (1949, p. 224), os municípios, ao serem castrados em seu poder de autonomia, mas não no mandonismo, pela baixa receita, tinham como saída aos seus interesses, e ao local que controlavam, o




    (...) conformismo político com a situação dominante no Estado. O resultado final do domínio dos votos pelos governadores, que decidem da composição das câmaras federais e da eleição do Presidente da República, é o compromisso que se estabelece entre o governo federal e os estaduais, com o fortalecimento de todo o sistema, que vai assentar, em última análise, na estrutura agrária do País.




    A isto tem se chamado entre nós a “política dos governadores”, cujo elo primário é a “política dos coronéis”.




    Esta política dos coronéis será analisada no processo eleitoral elaborado pela distritalização, pois a análise dos municípios, apenas, não a explicita ou comprova. Assim, os limites legais do poder dos municípios – tanto econômico quanto político – eram compensados por meios extralegais, viabilizados pelo compromisso coronelista que consolidava a política dos governadores e dos coronéis em meio ao sistema distrital de voto. Conformismo não era a única saída, como aponta Leal, e já advertia Fernando Henrique Cardoso (1977).




    Portanto, este livro lida com o conceito de coronelismo, de Leal (1949), e tem como pano de fundo o conceito weberiano de estado (Weber, 1999, p. 528-530), bem como sua noção de partido e de poder (Weber, 2000, p. 188-189, 33), na qual a natureza da dominação, nos termos de José Murilo de Carvalho (1999, p. 147-148), “se funda na expansão lenta do poder do Estado que, aos poucos, penetra na sociedade e engloba as classes via patrimonialismo, (...), coronelismo, (...)”.




    Por outro lado, também são considerados trabalhos como de Florestan Fernandes (1974) e Simon Schwartzman (1975; 1982), que buscaram a especificidade de São Paulo em meio aos conceitos weberianos, sem perder de vista, nas palavras de José Murilo de Carvalho (1999, p. 147-148), a “dinâmica do conflito de classes, gerado na sociedade de mercado, que surgiu da transformação (...) na moderna sociedade (...) via (...) representação de interesses, partidos políticos, liberalismo político”.




    O trabalho de Florestan Fernandes (1974) é o que melhor elucida o caso do Brasil, em especial, do estado de São Paulo, onde a contradição mescla o avanço da sociedade patrimonialista com o capitalismo, resultando na República Oligárquica em que o coronel e o banqueiro se congratulavam. Fernandes demonstra quanto o avanço do capitalismo e do Estado está interligado e torna possível compreender o significado do papel desenvolvido pelo coronel em meio ao processo de transição da situação Imperial à da República.




    Florestan Fernandes trabalha com os fenômenos economicamente relevantes e, Simon Schwartzman (1975), com os economicamente condicionados, de modo que tanto um quanto o outro pesaram na distritalização de São Paulo.




    4. Objetivos




    Portanto, o livro Democracia Bandeirante: Distritos Eleitorais e Eleições do Império à Primeira República tem por objetivos:




    1) Compreender o processo histórico em perspectiva sociológica, que conduziu à implantação do sistema eleitoral distrital no Brasil, no governo de Floriano Peixoto, e no estado de São Paulo, no de Jorge Tibiriçá;




    2) Analisar o papel que os distritos eleitorais tiveram no implemento das relações de dependência/controle, bem como a interdependência entre os diferentes poderes locais, a Diretoria do PRP e a organização do poder macrorregional, demarcado distritalmente;




    3) Pesquisar as interfaces organizacionais das engenharias: “Política dos Governadores”, Distritos Eleitorais, Judiciais, dioceses e setores do PD, além de seu funcionamento na ordem oligárquica em meio à política dos coronéis;




    4) Visualizar o papel dos distritos eleitorais: a) em uma sociedade contraditória, onde o tradicional convivia com o processo de consolidação do capitalismo e do estado modernos; b) na constituição de um certo controle das cisões, ou, no mínimo, sua redução ao plano distrital, para evitar o impacto no centro do poder; c) como uma estratégia intermediária entre a centralização do poder e as demandas municipalistas; d) em meio a um tipo específico de representação parlamentar em funcionamento, devido ao regionalismo e seu par, o municipalismo, que impulsionaram tanto a distritalização federal quanto a estadual, fomentando zonas, macrorregiões de influência e controle;




    5) Em síntese: compreender as relações de força e poder político e econômico no sistema distrital de voto, o que remete à distritalização do Partido Republicano, da Igreja, do judiciário e do Partido Democrático como engenharias conexas ao controle e manutenção do poder e de influência.




    Destarte, analisar-se-á o processo de fomento da legislação paulista, no tocante à constituição do sistema distrital na Primeira República e à sua relação com as demandas municipalistas/regionalistas por poder, bem como a prática eleitoral à constituição da Câmara dos Deputados do estado de São Paulo, com certo destaque ao 10° distrito eleitoral, devido ao seu grau de concentração da produção cafeeira.




    Esta obra quer considerar, portanto: a) o processo de construção dos distritos eleitorais em São Paulo, suas circunscrições e engenharia institucional; b) os interesses atendidos e os subvertidos pela distritalização; e c) o quanto os políticos do interior, em especial do Novo Oeste, em seu município mais próspero, Ribeirão Preto, dependentes dos da capital, segundo a imagem feita por Leal (1949, p. 88), Carone (1971, 1972) e Casalecchi (1987), poderiam influenciar ou não no processo decisório de formação dos distritos e, depois, das chapas oficiais de deputados, em favor de seus interesses.




    O problema é saber como a elite econômica e política local, residente no interior do estado, se organizara para fazer-se ouvir frente a um único partido que unia cafeicultores dos mais diferentes calibres e mantinha as decisões centralizadas na Comissão Central do PRP. Seria o sistema distrital aspecto tipicamente político e economicamente condicionado que explicaria as demandas difusas de poder na Primeira República? Ou seria possível pensar que seria implantado um modelo e depois reformado, apenas por uma questão simbólica?




    5. Revisão Bibliográfica e Crítica das Fontes




    Foram localizados poucos trabalhos específicos ao tema deste estudo, qual seja, o sistema eleitoral distrital no estado de São Paulo e seu funcionamento na Primeira República.




    Do ponto de vista geral, Casalecchi (1987) proporciona algumas pistas sobre o que seriam os distritos eleitorais paulistas no Império e na Primeira República. Todavia, há ausência de ênfase na questão, apesar de utilizar dados eleitorais distritalmente divididos, além de nomear os chefes eleitorais por distritos, de modo geral.




    Neste mesmo sentido, de minimizar a questão distrital à análise do político-partidária-eleitoral-legislativo de São Paulo na Primeira República, podem-se citar Leal (1949), Schwartzman (1975), Carone (1971; 1972), Cardoso (1977), Fausto (1977), Love (1982), Kugelmas (1986) e Godoy (2000). Ainda que alguns destes tenham tratado tangencialmente da questão, não analisaram os distritos eleitorais na Primeira República. Isto causou uma lacuna interpretativa das relações entre o poder local e o central no processo decisório, quer seja eleitoral, quer seja legislativo, judiciário e executivo, enfatizando-se a Comissão Diretora como única instância de poder e os coronéis como dependentes.




    Love (1982), adotando uma análise do ponto de vista de interdependência do regional ao pesquisar São Paulo, não viu nos distritos eleitorais, apesar de citá-los, um índice adequado à pesquisa, preferindo adotar as ferrovias como referência. Assim, nomeou as regiões em conformidade com as companhias ferroviárias que as percorria. Nem mesmo atentou para a distinção entre Novo e Velho Oestes, referindo-se genericamente ao Oeste.




    Especificamente sobre distritos eleitorais na República Velha, apenas dois trabalhos sobre o tema foram localizados. O primeiro é organizado por Themistocles Brandão Cavalcanti, O voto distrital no Brasil – Estudo em torno da conveniência e da viabilidade de sua adoção (1975). Especificamente, o Capítulo 2 é o que mais nos interessa, “Histórico: A política brasileira, os sistemas eleitorais e o voto distrital no Império e na República”, realizado por Helvécio de Oliveira Azevedo. Entretanto, a preocupação do autor era com os distritos federais e não com o estado de São Paulo.




    Helvécio de Oliveira Azevedo tinha por objetivo “evidenciar a falta de condições para o funcionamento das leis distritais naquele período [Primeira República], não obstante o grande número destas e seu apuro técnico-jurídico” (1975, p. 168), o que Leal (1949) havia comprovado.




    O autor não percebeu que uma das funções dos distritos eleitorais no sistema oligárquico e coronelístico de poder era a consolidação de lideranças macrorregionais em detrimento de uma infinidade de pequenos poderes locais e familiares, que inviabilizariam a coordenação do poder político e seus compromissos ao redor do Partido Republicano.




    A dominação legitimada (1990), de Zita de Paula Rosa, é obra lapidar. O trabalho centra-se no “comportamento político da oligarquia agroexportadora paulista” em sua prática parlamentar, com os mecanismos engendrados para manter e legalizar seu poder através de transformações na infraestrutura do estado. Como exemplo, cita os distritos eleitorais, com papel preponderante à Comissão Diretora do Partido Republicano Paulista, de forma especial, à sétima legislatura (1907-1909), embora não reduzida a esta.




    A autora, ao pesquisar a história do legislativo paulista, compreendeu-o como uma força atuante, embora minimizada nas análises, mas não mergulhou no processo que viabilizou a construção do sistema distrital, nem no funcionamento de sua engenharia em relação ao poder local-macrorregional-estadual, o que a presente obra intenta realizar. A preocupação da autora centra-se na ação legislativa a partir dos distritos, a qual erigia a legitimidade legal da dominação oligárquica cafeicultora e não as eleições propriamente ditas, o mesmo valendo para Telarolli (1981; 1982).




    Zita de Paula Rosa (1990, p. 14), cônscia de que seu trabalho mexia com posturas consolidadas na historiografia sobre a representação do papel do Congresso Paulista junto ao poder da oligarquia cafeeira, assim escreveu: “acredita-se estar contribuindo para um redimencionamento da função política social do Legislativo Paulista (...) e quem sabe estimulando estudos ulteriores que resgatem o efetivo papel histórico desempenhado por aquela instituição”.




    Continua Rosa, na página 57:




    um estudo pormenorizado das sucessivas legislaturas em São Paulo [compreendido por ela no binômio eleições distritais e trabalho legislativo] permitiria uma visão geral da continuidade das ações desenvolvidas pelo grupo dominante, para manter-se no poder, além de ensejar a captação dos lances que houvessem marcado, especificamente, cada período




    Este é o papel deste livro, algo em que a autora não se deteve ao privilegiar os discursos legislativos.




    Engenharia institucional dos distritos eleitorais e interesses que se sobrepuseram ao processo histórico que culminou na distritalização do estado, bem como nas eleições efetivadas sob este sistema, são os elementos distintivos deste livro em relação ao de Zita de Paula Rosa e aos demais que se aproximaram dos distritos eleitorais, como Rodolpho Telarolli (1981; 1982) e Edgard Carone (1972).




    Todavia, a ênfase, aqui, como em Zita de Paula Rosa (1990) e Eduardo Kugelmas (1986), está nas fissuras, nas divergências e nas crises do PRP que foram apagadas pela massa de produção documental – anais, atas, periódicos, livros e tantos outros meios – produzida pelo grupo dominante da oligarquia paulista. Sem este direcionamento da pesquisa, ficaria difícil, se não quase impossível, compreender como foram viáveis a distritalização, a eleição de Hermes da Fonseca, a organização da Igreja e do Partido Democrático (PD) em formato concorrencial aos distritos e, por fim, o golpe de 1930.




    Rodolpho Telarolli (1981; 1982) é uma influência marcante nesta obra, apesar de apenas tangenciar os distritos. Primeiro, pela realização de ampla pesquisa da legislação vigente na Primeira República, em A organização municipal e o poder local no Estado de São Paulo (1981); e, depois, por empreender uma análise que abarcou a organização e a evolução do sistema eleitoral e as eleições estaduais e municipais; e, por fim, os distritos eleitorais de forma específica. A especificidade dos distritos eleitorais é marcante para Telarolli, que, em Eleições e fraudes eleitorais na República Velha (1982), dedica um capítulo aos distritos eleitorais e um subcapítulo na obra de 1981.




    Apesar de debruçar-se sobre a questão dos distritos, não aprofundou a análise. Para ele, com a legislação distrital do estado de São Paulo de 1905, e a primeira eleição sob este sistema, os paulistas foram dotados de uma legislação eleitoral que pouco foi alterada depois. Porém, não compreendeu o sistema distrital como algo relevante à engenharia institucional do governo oligárquico da Primeira República. Era uma questão legal sem maiores implicações no sistema, em especial, devido às fraudes.




    Quanto à documentação, foram utilizadas fontes primárias manuscritas e impressas.




    As fontes primárias manuscritas são o Fundo de Partido Republicano Paulista (PR) do Acervo de Manoel Lopes de Oliveira – Arquivo Privado de Altino Arantes; Fundo de Partido Democrático (P.D.); e o Arquivo Privado do cel. Joaquim da Cunha Diniz Junqueira.




    As fontes primárias impressas utilizadas foram os anais do legislativo paulista – da Câmara dos Deputados, dos Senadores e do Congresso; o periódico O Estado de S. Paulo; Relatórios da Câmara e da Prefeitura de Ribeirão Preto; e a legislação atinente ao tema.




    Os discursos do Congresso Paulista, antes de serem impressos, eram revisados pelos parlamentares, que podiam excluir ou acrescentar como melhor lhes parecesse naquele contexto. Entre o dito e o impresso havia uma distância, o que não invalida a documentação, pois representavam a cosmovisão sancionada, sem ocultar as fissuras, apesar dos eufemismos. A análise detida dos anais do legislativo paulista possibilita compreender que, de modo velado ou explícito, os parlamentares expressavam o que pensavam, apesar de todo o controle do voto pela Comissão Central do PRP, pelo presidente do estado e da liberação de recursos e cargos. O discurso era individual e, enquanto tal, apesar das revisões, dimensionava a cosmovisão do ser que fala e não, simplesmente, do grupo que representa.




    Quanto aos periódicos que complementam a documentação, O Estado de S. Paulo de 1901 a 1906 procurou defender os dissidentes. Com o congraçamento daquele ano, passou a uma atitude de apoio ambíguo ao poder do PRP, sem confrontá-lo diretamente. Com o Partido Democrático, passa à posição de maior apoio aos divergentes em detrimento do PRP.




    O periódico O Estado de S. Paulo, que foi analisado por amostragem, compreende três meses para cada pleito: o anterior à eleição, o da eleição e o primeiro após o sufrágio. Como quase todas as eleições se deram no mês de fevereiro, o período pesquisado foi restrito aos meses de janeiro, fevereiro e março do ano eleitoral. Em poucos anos, a eleição não ocorreu neste mês, mas, mesmo aí, o princípio geral foi seguido.




    A leitura de O Estado de S. Paulo justifica-se pela manutenção de duas colunas diárias no jornal: uma intitulada “Telegramas” e, a outra, “Os municípios”, que tinham como tema as notícias e informações do interior e do litoral do estado paulista. “Sessões especializadas nas comunidades do interior do Estado”, nos termos de Love (1982, p. 131). Embora a designação das colunas tenha variado ao longo do tempo, as ideias que as norteavam eram as mesmas.




    Facilmente localizadas, em geral, entre a segunda e a quarta páginas, as duas colunas não eram, necessariamente, uma correspondência apenas dos colunistas a serviço do jornal, embora estas predominassem. Exatamente por isso, as notícias eram publicadas e, dias depois, o periódico se retratava, diante da informação equivocada ou manipulada. Em alguns casos, pessoas enviavam correspondência/telegrama como se fossem o correspondente, causando constrangimentos e posterior desmentido.




    Cada uma das cidades contempladas com notícias de O Estado de S. Paulo abrigava um articulista e/ou correspondente do jornal que, na década de 1910, passou a ser organizado em conformidade com a linha férrea que percorria o município – Mogiana, Inglesa, Paulista, Sorocabana, C. do Brasil e Paraná. No caso de Ribeirão Preto, o agente de notícias do jornal era, na passagem do Império à República, Uladislau Herculano de Fresitas; em 1907, J. Barros Nogueira; de 1910 a 1913, José Selles, este o de maior longevidade, colaborando para estreitar os laços entre a imprensa local, de Ribeirão Preto, e a da capital. Neste sentido, o jornal A Cidade, fundado em 1903, é o destaque, sendo elogiado, citado e parabenizado.
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    Capítulo I: Interfaces do Poder – Federlismo, Estadualismo, Municipalismo




    “Quero que os municípios tenham vida, força e governo próprios e que, na realidade, a grandeza dos municípios seja a base da grandeza do Estado, e não como até agora que o poder nas localidades é apenas um reflexo do sol que brilha no centro. Em regra é o governo quem faz as influências locais e essas não são feitas senão a troco da liberdade local, sob a hipoteca do voto.” (Albuquerque Lins)




    No caso do Brasil, a análise do legislativo e do sistema eleitoral que o compõe pode ser dividida em fases, segundo Nouh e Carneiro (1984), equivalentes às da política do país. A primeira fase corresponderia ao período de 1822 a 1834; a segunda fase, de 1834 a 1889; o terceiro período, de 1889 a 1930 e assim por diante.




    Fases enquanto períodos aproximados que consignam uma peculiaridade organizacional da instituição que a distingue de outra ao longo do processo histórico por suas características peculiares. Estas fases são marcos na transformação institucional do legislativo e, por vezes, dos partidos e das eleições, propiciando-lhes novas denotações e conotações.




    Com base nestas fases, trataremos o processo histórico do embate entre municipalismo, estadualismo, estaduísmo e federalismo junto aos “partidos políticos” e ao legislativo como meio de manter ou atingir o poder que teve influência sobre o sistema eleitoral.




    1. Do Império à República




    No Brasil Colônia, a única esfera legislativa existente era correspondente à Câmara Municipal, em que a liberdade de ação era total, apesar dos limites legais. Caracterizando a força autoritária que peculiarizou o mandonismo do poder local que resistiu por séculos às forças de centralização do estado (Queiroz, 1969).




    Foi rompida a monotonia do “legislativo municipal”, com a transferência da Corte Portuguesa ao Brasil, em 1808. Ocorria a primeira metropolização das terras brasílicas. Era um marco no início da crescente tensão entre o controle central e o poder local.




    Todavia, foi com a Independência, em 1822, que ocorreram transformações significativas no conjunto legal e no legislativo, especificamente, com a primeira Constituição – a outorgada por Dom Pedro em 1824. Iniciava-se o que Nouh e Carneiro (1984) denominam de primeira fase (1822-1834) do legislativo provincial no Brasil, ao implantar o legislativo provincial contrabalançado pela implantação legal do Império Unitário. Centralizava-se o processo, cabendo a cada província, enquanto unidade administrativa e com presidente nomeado pelo poder central, um Conselho Geral Provincial submetido ao Conselho Geral do Império.




    O Conselho Provincial deveria contemplar o “direito de todo cidadão intervir nos negócios de sua província, e que são imediatamente relativos a seus interesses peculiares”, como órgão consultivo, e de elaborar propostas e encaminhá-las ao Conselho Geral do Império, o único competente para legislar (Gordinho, 1991).




    Hierarquizava-se rumo ao centro todo o sistema legislativo diretamente com o poder central, inclusive as Câmaras, com lei de 1° de outubro de 1828. Essa centralização não foi aceita sem resistências do poder local, dos municipalismos, que teriam, depois, novas feições, mas tendo em comum o desejo autonomista (Queiroz, 1969).




    O municipalismo, como depois na República o coronelismo, era uma das faces do mandonismo característico da política tradicional. O municipalismo caracterizava-se, então, pelo desejo da maior autonomia ao plano local, da Câmara e seus recursos.




    Segundo a definição de Love (1982, p. 178-179), o municipalismo pode ser entendido como uma posição política e uma atitude, um sentimento, em que um não exclui o outro necessariamente, caracterizando-se pela defesa do maior grau possível de autonomia ao plano local.




    Com a abdicação do trono, a 7 de abril de 1831, de Dom Pedro I, assumiu o poder um Conselho de Regência, que promulgou, a 12 de agosto de 1834, a reforma da Constituição de 1824, conhecida como Ato Adicional. Este foi o marco final da primeira fase do legislativo.




    Na segunda fase, de 1834 a 1889 (Nouh e Carneiro, 1984), os Conselhos Gerais de Província passaram a Assembleias Legislativas Provinciais, com a atribuição e o papel de legislar, segundo parte do ideário liberal, que legitimava as aspirações regionais de maior poder e liberdade, embora ainda não contemplasse a aspiração municipalista.




    Assim, a rigor, as Assembleias Legislativas Provinciais foram criadas apenas em 1834, pelo Ato Adicional, cabendo, a partir daí, o direito às províncias de legislar em favor de suas administrações e deliberar sobre as proposições municipais sem depender, embora subalternas, do poder central. Estas, portanto, permaneceram tuteladas, do ponto de vista formal, apesar dos reclames do poder regional e dos localistas/municipalistas que aspiravam maior liberdade às Câmaras.




    Em contrapartida à “autonomia” legislativa da província, esta deveria colaborar para conduzir a um processo de centralização administrativa, buscando colocar as Câmaras sob o controle dos presidentes de províncias e suas respectivas Assembleias Legislativas. Sendo assim, coube às províncias dar a organização municipal, mantendo-as tuteladas. Era mais uma derrota dos municipalistas.




    Da Constituição outorgada à abdicação, o Brasil sofrera um processo de centralização legal que buscava romper com a tradição localista, sobretudo autonomista da colônia, mas sem interferir ou alterar o mandonismo. As divergências frente ao processo de centripetismo conduziram a uma ampliação das crises no reinado de Pedro I, abrindo a abdicação caminho para que os tutores do governo do príncipe herdeiro dessem vazão às aspirações de centrifugação, com: 1) a ampliação do número de deputados eleitos por província; 2) as Assembleias Provinciais passaram a legislativas e não apenas a propositivas; e 3) a divisão eleitoral em colégios permitia maior atuação dos chefes e líderes regionais frente ao centro, do ponto de vista institucional.




    Como o processo de centralização não era realizado sem resistência, o caminho adotado passou a buscar um método de intermediação entre o plano local e o central; em outros termos, a organização do poder em bases regionais que ficassem entre o plano local e o centro. Assim, o primeiro passo no processo de centripetação mais amplo ganharia uma forma legal, melhor acabada, com a implantação do sistema distrital, em 1855, cabendo aos homens mais poderosos naquele plano impor-se aos demais ou com eles negociar.




    Aos adeptos da descentralização, isto parecia responder, em parte, às demandas municipalistas e às manifestações regionais. Todavia, não permitiu a autonomia municipal aspirada, e, assim, os distritos consolidavam lideranças regionais que deviam controlar os localistas/municipalistas, ainda que não o desejassem, em favor de um processo maior de centralização como meio de garantir o apoio do centro às demandas que representava.




    Grosso modo, o Congresso, no Império, era o local onde a oposição descentralizadora conseguia fazer-se ouvir, e, segundo Schartzman (1975, p. 79), isso colaborou no processo de redução dos recursos disponíveis à Câmara dos Deputados até o golpe republicano, concentrando, no executivo, os gastos para garantir a centralização.




    Na interface desta relação e contrário à centralização, em 1870, era organizado o Partido Republicano, no Rio de Janeiro. Um dos pontos-chave do programa republicano era a federação, entendida diversamente segundo os interesses de quem pronunciasse o termo, os quais tinham em comum a reivindicação de maior autonomia às unidades que compunham o Brasil. Todavia, esta maior autonomia não era claramente diferenciada, ou seja, se era a das províncias ou a dos municípios. Assim, uns consideravam o federalismo válido nos dois níveis, quais sejam, as províncias seriam as Federações de municípios e o Império a Federação das províncias; outros, apenas a segunda possibilidade (Love, 1982).




    Nas palavras de Kugelmas (1986, p. 23), o mote era a “organização interna de um futuro Estado cuja existência dependeria de uma mudança ainda não definida”. Assim, como centro norteador do PR, tinha-se a defesa da descentralização que encontrava sua referência no modelo norte-americano – debatido em Madison (1993) –, que passou por estas confusões em sua fase pré-constituição, conduzindo aos artigos federalistas, e o dos partidos, no inglês, segundo Carvalho (1999).




    Os republicanos paulistas, que se organizaram na Convenção de Itu (1873), fundando o PRP, que agregava principalmente homens do Velho Oeste, entendido como da região de Campinas, Rio Claro e Itu, também estavam acordes quanto à descentralização federativa que transparecia até na designação do partido que somava o da(s) província(s). Consolidava-se um partido fracionado, sem uma organização nacional, que permaneceria assim até o final da Primeira República. Este fracionamento era mais um reflexo da luta contra a centralização monárquica e em favor da descentralização que consolidaria um espírito regionalista no país à Republica (Motta, 1999, p. 49).




    Autonomia era a noção diretamente ligada à de federalismo, manifestando-se na organização do PRP, que não admitia qualquer tipo de hierarquização que o colocasse em posição inferior ao seu par do Rio de Janeiro, ou de qualquer outra província, isto em nome da federalização. O federalismo era uma marca profunda nos PRs, a ponto de a organização do partido também ser federativa, ficando cada província independente e responsável pelo seu modelo partidário. Todavia, o que todos queriam era uma mudança institucional e não estrutural, em que as críticas dos republicanos não eram diversas das dos conservadores e liberais.




    O Manisfesto Republicano de 1870 retomava uma questão antiga, a centralização versus a descentralização, sendo os liberais, de modo geral, favoráveis à centralização no trono, e os conservadores, de maior autonomia provincial, de um certo federalismo, com apoio de Antônio Prado, líder do PC, na década de 1880 (Kugelmas, 1986, p. 30).




    O federalismo passava de ideário apenas republicano a também monárquico, sobretudo nas províncias de maior quinhão econômico, que se diziam usurpadas pela centralização monárquica. Assim, o federalismo, entendido como autonomia, ganhou espaço em São Paulo pelo prognóstico que o café possibilitava: a prosperidade carcomida pela monarquia centralizadora. Todavia, ao utilizar o termo autonomia, sem especificações maiores, possibilitava a ampliação das aspirações dos diferentes níveis, o provincial e o municipal (Love, 1982).




    Para os republicanos, a manutenção da centralização monárquica significaria o desmembramento do Brasil; e a descentralização seria um meio eficiente à manutenção da unidade pela autonomia provincial. O desmembramento desembocou, em São Paulo (1887), no movimento separatista (Casalecchi, 1987, p. 41-42).
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